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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 

APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) - 0066916-68.2013.8.14.0301

APELANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

APELADO: ELBA ANTONIA GOMES DA SILVA, ALDENIR GOMES DA SILVA

RELATOR(A): Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 

EMENTA

 

 

EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
PENSÃO POR MORTE. . ARGUIÇÃO DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.APELAÇÃO
INOCORRÊNCIA. FILHA INTERDITADA. MAIOR INCAPAZ. PRESCRIÇÃO NÃO INCIDENTE.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 3º, INCISO II DO E 196 DO CÓDIGO CIVIL. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
À ÉPOCA DOS FATOS. DIREITO FUNDAMENTAL IMPRESCRITÍVEL À LUZ DO ENTENDIMENTO
DO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. .APELAÇÃO CONHECIDA E NÃO PROVIDA
REEXAME NECESSÁRIO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. DIREITO À PENSÃO POR
MORTE CONFIGURADO. ADEQUAÇÃO DOS JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA AO TEMA
905 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE DEVEM SER ARBITRADOS NA FASE DE
LIQUIDAÇÃO, OBSERVADO O QUE DISPÕE A SÚMULA 111 DO STJ. REEXAME NECESSÁRIO
CONHECIDO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 

 

1.  Arguição de prescrição do fundo de direito. Afastado. Apelada interditada judicialmente.Apelação.
Reconhecimento de sua incapacidade desde o nascimento. O prazo prescricional não flui contra os
absolutamente incapazes, inclusive interditados, ainda que submetidos à curatela. Inteligência dos arts. 3º,
inciso II do e 196 do Código Civil. Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 626.489/SE,
com repercussão geral reconhecida, firmou entendimento de que o direito fundamental ao benefício
previdenciário pode ser exercido a qualquer tempo, sem que se atribua qualquer consequência negativa à
inércia do beneficiário, reconhecendo que inexiste prazo decadencial para a concessão inicial de benefício
previdenciário.
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  2.                 Apelação conhecida e não provida.  
 

 3.                                Reexame Necessário. Filha maior e incapaz. Dependência presumida. Documentos que
comprovam a relação de dependência. Direito à pensão por morte configurado. Sentença inalterada nesse
aspecto.
 

 4.                 Necessidade de adequação de juros e da correção monetária ao Tema 905 do STJ. Honorários
advocatícios que devem ser arbitrados na fase de liquidação, observado o que dispõe a Súmula 111 do STJ.

 

 Reexame Necessário conhecido. Sentença parcialmente reformada.5.                               
 
6. À unanimidade.

 

 

ACÓRDÃO

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes
da 1ª Turma de Direito Público, à unanimidade, CONHECER e NEGAR PROVIMENTO à APELAÇÃO e
em CONHECER DO REEXAME NECESSÁRIO, REFORMANDO PARCIALMENTE A SENTENÇA, nos
termos do voto da eminente Desembargadora Relatora.

 

43ª Sessão Ordinária - Primeira Turma de Direito Público, Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos 02 de
dezembro de 2019. Julgamento presidido pelo Exmo. Des. Roberto Gonçalves de Moura.

 

 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de Remessa Necessária e Apelação Cível (processo nº 
 0066916-68.2013.8.14.0301) interposta pelo INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA

DO ESTADO DO PARÁ-IGEPREV contra E.A.G.S, maior incapaz, representada por seu
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curador ALDENIR GOMES DA SILVA diante da sentença proferida pelo Juízo de Direito da
4ª Vara da Fazenda da Comarca de Belém, nos autos da Ação Ordinária de Concessão de
Pensão por Morte, ajuizada pela agravada.

 

A decisão recorrida (Num. 407522 - Pág. 1/6) teve a seguinte conclusão:

 

(...). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO manejado na peça vestibular e, por
conseguinte, determino ao IGEPREV que conceda, já na próxima folha de pagamento, o benefício da
pensão por morte à requerente, sob pena de imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) no
caso de descumprimento, a reverter em favor da Autora, tornando definitivos os efeitos da tutela antecipada
concedida nesta decisão à requerente.

Condeno ainda o IGEPREV ao pagamento dos valores retroativos da pensão por morte, a contar da data do
óbito da ex-segurada, acrescidos de juros moratórios, além da devida correção monetária, ambos da
seguinte forma:

a) Os juros de mora nas ações contra a Fazenda Pública serão calculados com base na redação do art.
1º-F da Lei nº 9.494/97, dada pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001, até a data de 29.06.2009. A partir
deste momento deve vigorar o estabelecido pela nova redação dada ao mesmo artigo pela Lei nº
11.960/09.

b) Já a correção monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei nº
11.960/09, nas ADI nº 4357-DF e 4425-DF, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor
reflete a inflação acumulada do período, em virtude de estar pendente de julgamento o RE nº 870.947/SE
(Tema 810) do Supremo Tribunal Federal.

Das custas processuais e honorários advocatícios:

Sem custas pela Fazenda Pública, por inteligência do art. 40, inciso I, da Lei Estadual nº 8.328/2015.

Sem custas à parte requerente, pois já adiantadas nos autos conforme certidão.

Condeno o requerido/sucumbente ao pagamento de honorários advocatícios, em virtude da sucumbência,
que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da condenação, nos termos do art. 85, § 3º, I
do Novo CPC.

Estando a decisão sujeita ao reexame necessário, escoado o prazo recursal, remetam-se os autos à
Superior Instância com as devidas cautelas.

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

Belém, 06 de setembro de 2017.

 

Em razões recursais  (ID 2031023 - Pág. 1/15), a Autarquia Previdenciária preliminarmente
requereu a concessão do efeito suspensivo ao recurso, alegando impossibilidade técnica
de cumprimento imediato da decisão. No mérito, suscita a prescrição do fundo de direito de
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pleitear pensão por morte, tendo em vista que o óbito da genitora da apelada ocorreu em
09 de setembro de 1994 e a ação ajuizada no ano de 2013.

 

Requer, portanto, o reconhecimento da prescrição quinquenal prevista no Decreto nº
20.910/32, para que seja julgada improcedente a ação.

 

Em contrarrazões (ID 2031026, pág.2/6) a apelada, informa que o IGEPREV está
cumprindo a decisão desde o mês de outubro de 2018. Quanto ao mérito, sustenta a
inaplicabilidade da prescrição ser incapaz, apresentando a CID 318.1, interditada desde
junho de 1999. Juntou comprovante de pagamento da pensão por morte, correspondente à
outubro de 2018(ID 2031026, pág.7).

 

Os autos foram distribuídos a minha relatoria, ocasião em que recebi a apelação apenas
no efeito  devolutivo (ID 2387967 - Pág. 1).

 
O Órgão Ministerial, na qualidade de fiscal da ordem jurídica, manifestou-se pela não
provimento da apelação, ressaltando não incidir prescrição sobre  incapazes (ID 2414398 -
Pág. 1/9). 

 

É o relato do essencial.

 

 

VOTO

 

 

 1.                 DA APELAÇÃO
 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso com base no CPC/15.
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A questão em análise reside em verificar se o direito de requerer pensão por morte encontra-se prescrito com
base no Decreto nº20.910/32.

 

Segundo o apelante, como entre a data do falecimento da genitora da apelada (09/09/1994) e do ajuizamento
da ação (11/11/2013) decorreu mais de 5 anos, estaria prescrito o direito de requerer o benefício
previdenciário.

 

Entretanto, a apelada, representada por seu curador, comprovou que sua incapacidade absoluta para exercer
pessoalmente atos da vida civil foi reconhecida judicialmente por meio da cópia da sentença de 22 de junho

  de 1999, que julgou procedente a interdição ID 2031016 - Pág. 17/18).

 

O laudo médico confirma que a apelada possui transtornos mentais, apresentando oligofrenia grave (retardo
 mental grave) desde seu nascimento, enfermidade de caráter irreversível, conforme ID 2031016, pág.20.  

 

Nesse contexto incidem as disposições do art.3º, inciso II do Código Civil, redação em vigor à época dos
fatos, bem como o art.198 do mencionado diploma legal

 

 civilArt. 3º São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida :

I - os menores de dezesseis anos;

II - os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática desses atos;

III - os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade.

 

Art. 198. Também não corre a prescrição:

I -  ;contra os incapazes de que trata o art. 3 o

II - contra os ausentes do País em serviço público da União, dos Estados ou dos Municípios;

III - contra os que se acharem servindo nas Forças Armadas, em tempo de guerra.

 

Como a apelada se enquadrava, à época dos fatos, na disposição contida no inciso II do art.3º, sendo
considerada absolutamente incapaz, contra ela não poderia correr a prescrição, por expressa disposição do
inciso I do art.198 do Código Civil.
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Nesse sentido confira-se os precedentes:

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO POR MORTE. FILHA
 AGRAVOABSOLUTAMENTE INCAPAZ. PAGAMENTO DAS PARCELAS EM ATRASO, DESDE A DATA DO ÓBITO.

INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO. 1. O termo inicial para a concessão do benefício por morte de ex-Combatente é a data do
requerimento administrativo ou, na sua falta, do pleito judicial ou da habilitação nos autos do processo. 2. Contudo, em relação ao
absolutamente incapaz, este Tribunal Superior orienta-se no sentido de que não corre a prescrição contra incapazes, resultando na
conclusão de que são devidas as parcelas a partir da data do falecimento do instituidor da pensão, independentemente do momento em

 (AgRg no REsp. 1.372.026/PB, Rel. Min.que formulado o requerimento administrativo ou de quando ocorreu a citação judicial válida
HERMAN BENJAMIN, DJe 22.4.2014). 3. Agravo Interno da UNIÃO desprovido.

(STJ - AgInt no REsp: 1485140 PE 2014/0252869-4, Relator: Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Data de Julgamento:
13/12/2018, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 04/02/2019).

 

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. .PRESCRIÇÃO. INCAPAZ. INTERDIÇÃO. CURATELA. PRAZO. INTERRUPÇÃO
1. . 2. Assim,O prazo prescricional não flui contra os absolutamente incapazes, inclusive interditados, ainda que submetidos à curatela
afastada a prescrição quanto à recorrente absolutamente incapaz, os autos devem retornar à instância de origem para que examine o
recurso de apelação como entender de direito, inclusive quanto à repercussão desse ponto sobre o quantum indenizatório devido. 3.
Recurso especial a que se dá provimento.(STJ - REsp: 1684125 SP 2017/0176055-8, Relator: Ministro OG FERNANDES, Data de
Julgamento: 06/03/2018, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 13/03/2018).

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHO ABSOLUTAMENTE INCAPAZ À ÉPOCA DO FALECIMENTO DO
. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO POSTERIOR À RELATIVIZAÇÃO DA INCAPACIDADE. TERMO INICIALGENITOR

DO BENEFÍCIO. DATA DO ÓBITO DO GENITOR. 1. Em se tratando de menor absolutamente incapaz à época do falecimento do
 2. Nesse contexto, correta se revela a exegese de quepai, milita em seu favor cláusula impeditiva da prescrição (art. 198, I, do CC).

será concedida a pensão por morte, retroativamente à data do óbito do instituidor do benefício, independentemente de o requerimento
do benefício ter sido realizado após os trinta dias seguintes à data do falecimento de seu genitor. Precedente: (REsp 1.405.909/AL, Rel.
Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe
09/09/2014). 3. Conforme destacado na decisão agravada, "contra o menor não corre a prescrição, por isso que o termo a quo das
prestações deve, nesses casos, coincidir com a data da morte do segurado". 4.Agravo interno a que se nega provimento.

(STJ - AgInt no REsp: 1572391 SP 2015/0299027-1, Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, Data de Julgamento: 21/02/2017, T1 -
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 07/03/2017)

 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. REQUISITOS. INCAPAZ. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. NÃO
. 1. O direito ao benefício assistencialINCIDÊNCIA. ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA. INTERPRETAÇÃO

pressupõe o preenchimento dos seguintes requisitos: a) condição de deficiente (incapacidade para o trabalho e para a vida
independente, de acordo com a redação original do art. 20 da LOAS, ou impedimentos de longo prazo de natureza física, mental,
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir a participação plena e efetiva na sociedade em
igualdade de condições com as demais pessoas, conforme redação atual do referido dispositivo) ou idoso (neste caso, considerando-se,
desde 1º de janeiro de 2004, a idade de 65 anos); e b) situação de risco social (estado de miserabilidade, hipossuficiência econômica ou
situação de desamparo) da parte autora e de sua família. 2. Embora a redação do art. 3º do Código Civil tenha sido alterada pela Lei
13.146/2015 ("Estatuto da Pessoa com Deficiência"), para definir como absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da
vida civil apenas os menores de 16 anos, e o inciso I do art. 198 do Código Civil disponha que a prescrição não corre contra os
incapazes de que trata o art. 3º, a vulnerabilidade do indivíduo portador de deficiência psíquica ou intelectual não pode jamais ser
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desconsiderada pelo ordenamento jurídico, ou seja, o Direito não pode fechar os olhos à falta de determinação de alguns indivíduos e
tratá-los como se tivessem plena capacidade de interagir em sociedade em condições de igualdade. Assim, uma interpretação
constitucional do texto do Estatuto deve colocar a salvo de qualquer prejudicialidade o portador de deficiência psíquica ou intelectual
que, de fato, não disponha de discernimento, sob pena de ferir de morte o pressuposto de igualdade nele previsto, dando o mesmo

 3. Sob pena de inconstitucionalidade, o "Estatuto da Pessoa com Deficiência" deve ser lidotratamento para os desiguais.
sistemicamente enquanto norma protetiva. As pessoas com deficiência que tem discernimento para a prática de atos da vida civil não
devem mais ser tratados como incapazes, estando, inclusive, aptos para ingressar no mercado de trabalho, casar etc. Os portadores de
enfermidade ou doença mental que não têm o necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil persistem sendo
considerados incapazes, sobretudo no que concerne à manutenção e indisponibilidade (imprescritibilidade) dos seus direitos. 4. In
casu, tendo restado comprovado que a parte autora não possui discernimento para a prática dos atos da vida civil, deve ser
rigorosamente protegida pelo ordenamento jurídico, não podendo ser prejudicada pela fluência de prazo prescricional ou decadencial.
5. Preenchidos os requisitos legais, faz jus a parte autora à concessão do benefício assistencial desde a data do requerimento
administrativo. (TRF-4 - AC: 50025463020164047211 SC 5002546-30.2016.4.04.7211, Relator: PAULO AFONSO BRUM VAZ,
Data de Julgamento: 03/10/2018, TURMA REGIONAL SUPLEMENTAR DE SC).

 

Para ratificar, colaciono a manifestação do Ministério Público:

 

(...). No entanto, entendo que o pleito não merece prosperar, vez que o Código Civil pátrio em seu artigo 197 e seguintes, dispõe acerca
das causas que impedem ou suspendem a prescrição, estando a autora enquadrada em uma das exceções a ocorrência do referido
instituto, in verbis:

(...) 

A despeito da alteração do rol da incapacidade pela Lei nº 13.146/2015, à recorrida deve ser garantido o texto civilista anterior em
razão de as datas, tanto do óbito quanto do ajuizamento da ação, serem anteriores a modificação. Nesse sentido já se posicionou a
jurisprudência pátria, senão vejamos:

 

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 626.489SE, com repercussão geral reconhecida,
firmou entendimento de que o direito fundamental ao benefício previdenciário pode ser exercido a qualquer
tempo, sem que se atribua qualquer consequência negativa à inércia do beneficiário, reconhecendo que
inexiste prazo decadencial para a concessão inicial de benefício previdenciário. Senão vejamos a ementa do
julgado:

 

RECURSO EXTRAODINÁRIO. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS).
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. 1. O direito à previdência social constitui direito

. fundamental e, uma vez implementados os pressupostos de sua aquisição, não deve ser afetado pelo decurso do tempo Como
 2. É legítima, todavia, a instituição deconsequência, inexiste prazo decadencial para a concessão inicial do benefício previdenciário.

prazo decadencial de dez anos para a revisão de benefício já concedido, com fundamento no princípio da segurança jurídica, no
interesse em evitar a eternização dos litígios e na busca de equilíbrio financeiro e atuarial para o sistema previdenciário. 3. O prazo
decadencial de dez anos, instituído pela Medida Provisória 1.523, de 28.06.1997, tem como termo inicial o dia 1º de agosto de 1997,
por força de disposição nela expressamente prevista. Tal regra incide, inclusive, sobre benefícios concedidos anteriormente, sem que
isso importe em retroatividade vedada pela Constituição. 4. Inexiste direito adquirido a regime jurídico não sujeito a decadência. 5.
Recurso extraordinário conhecido e provido.” (RE 626489, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em
16/10/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-184 DIVULG 22-09-2014 PUBLIC 23-09-2014)
– Grifo nosso
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Diante disso, não há que se falar em prescrição, não devendo ser provido o recurso da Autarquia Estadual.

 

Não havendo mais questões a serem apreciadas em sede de apelação, passo a analisar o Reexame Necessário.

 

 2.                 DO REEXAME NECESSÁRIO

 

Conheço do Reexame Necessário e passo a apreciar a matéria em que a Fazenda foi sucumbente.

 

2.1 DO DIREITO À PENSÃO POR MORTE

 

A pensão por morte é um benefício previdenciário que consiste no pagamento efetuado pelo Estado à família
do servidor, tendo como fato gerador a morte do servidor em atividade ou aposentado.

 

No tocante ao regramento a ser observado para a concessão do benefício, cumpre esclarecer que o Supremo
Tribunal Federal, após reiterados julgamentos, consolidou o entendimento de que em matéria previdenciária
vigora o princípio do tempus regit actum. Assim, a legislação aplicável ao caso será a vigente ao tempo da
concessão do benefício.

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DA PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO ANTERIOR À
LEI N. 9.032/95. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO. SÚMULA 359 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO
PROVIDO. 1. Em matéria previdenciária, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que a lei de regência

. 2. Lei nova (Lei n. 9.032/95 para os beneficiados antes do seué a vigente no tempo de concessão do benefício (tempus regit actum)
advento e Lei n. 8.213 para aqueles que obtiveram a concessão em data anterior a 1991), que não tenha fixado a retroatividade de seus
efeitos para os casos anteriormente aperfeiçoados, submete-se à exigência normativa estabelecida no art. 195, § 5º, da Constituição:
“Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio
total”. (RE 484702/AL; Ministra CARMÉN LÚCIA; Tribunal Pleno; julgado em 09/02/2007). (grifos nossos).

 

O Colendo Superior Tribunal de Justiça, corroborando o entendimento firmado pelo STF, editou a Súmula
340, versando sobre a aplicabilidade da lei ao tempo da concessão de pensão.

 

  Súmula 340. A . (grifoslei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado
nossos).
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 ROSA GOMESNo caso dos autos, a segurada, ex-servidora público do Estado do Pará (ID 407517, p.6/8) –
DA SILVA - faleceu em , conforme cópia da Certidão de Óbito de ID 09.09.1994 2031016 - pág. 23

 

Conforme apontado pelo Ministério Público na 1ª instância, a legislação em vigor a época, era a Lei Estadual
nº 5.011/81, que estabelecia:

 

Art.22  na ordem a seguir enumeradas as seguintes pessoas:. São considerados dependentes do segurado

I   - A mulher, o marido inválido, enquanto durar a invalide(70) anos de idade; a companheira mantida pelo segurado há mais de
cinco(05) anos consecutivos e imediatamente anteriores ao óbito e , menores de 21(vinte e um) anos deos filhos de qualquer condição
idade ou , enquanto durar a invalidez, sem renda própria.maiores inválidos

 

Conforme depreende-se dos dispositivos transcritos, os filhos maiores e incapazes são presumidamente
dependentes. Somado a isso, a apelada juntou documento do IPASEP, na qual consta como beneficiária de
sua genitora falecida (ID 2031016, pág.14). Logo, evidente o implemento dos requisitos para fazer jus à
pensão por morte, conforme previsão do art.172 da Lei Estadual º 5.810/94:
 

Art. 172 - Os planos de Previdência Social atenderão, nos termos da legislação pertinente:

I - à cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte, incluindo os resultantes de acidentes de trabalho, velhice e reclusão;

II - à pensão por morte de segurado, homem ou mulher, ao cônjuge e dependente.

 

Assim, não há razões para modificação da sentença nesse aspecto.

 

2.2 DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA

 

Sobre o assunto, em 16.04.2015, foi reconhecida a sua Repercussão Geral no Recurso Extraordinário 870.974
(Tema 810), cuja ementa transcreve-se:

 

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE
CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI
Nº 11.960/09. 1. Reveste-se de repercussão geral o debate quanto à validade da correção monetária e dos juros moratórios incidente
sobre condenações impostas à Fazenda Pública segundo os índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança (Taxa
Referencial - TR), conforme determina o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com redação dada pela Lei nº 11.960/09. 2. Tendo em vista a
recente conclusão do julgamento das ADIs nº 4.357 e 4.425, ocorrida em 25 de março de 2015, revela-se oportuno que o Supremo
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Tribunal Federal reitere, em sede de repercussão geral, as razões que orientaram aquele pronunciamento da Corte, o que, a um só
tempo, contribuirá para orientar os tribunais locais quanto à aplicação do decidido pelo STF, bem como evitará que casos idênticos
cheguem a esta Suprema Corte. 3. Manifestação pela existência da repercussão geral. 

 

No mencionado Acórdão, o Relator Ministro Luiz Fux esclareceu que no julgamento das ADIs nº 4.357 e
4.425, o reconhecimento da inconstitucionalidade por arrastamento do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com
redação dada pela Lei nº 11.960/09 limitou-se à parte do citado dispositivo que estava logicamente vinculado
ao art. 100, §12, CF/88, incluído pela EC nº 62/09, que se refere apenas à atualização de valores de
precatórios requisitórios. Logo, constata-se que a decisão do STF não declarou a inconstitucionalidade
completa do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09.

 

Assim, quanto a atualização dos valores das condenações aplicadas à Fazenda Pública até a expedição do
precatório, o Relator ponderou:

 

Na parte em que rege a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública até a expedição
do requisitório (i.e., entre o dano efetivo/ajuizamento da demanda e a condenação), o art. 1º-F da Lei nº
9.494/97 ainda não foi objeto de pronunciamento expresso do Supremo Tribunal Federal quanto à sua
constitucionalidade e, portanto, continua em pleno vigor.

 

Impende ressaltar, ainda, que no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade, o STF declarou
inconstitucional a fixação dos juros moratórios com base na TR apenas quanto aos débitos estatais de
natureza tributária, devendo ser observada a legislação infraconstitucional, especialmente os índices oficiais
de remuneração básica e juros aplicadas à caderneta de poupança quanto aos juros incidentes sobre
condenações oriundas de relação jurídica não tributária.

 

O mérito da referida repercussão geral foi julgado em 20.09.2017 e, na referida decisão, os ministros do
Supremo Tribunal Federal mantiveram inalterados os índices dos juros moratórios em condenações oriundas
de relação jurídica não tributária, senão vejamos: 

 

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, Ministro Luiz Fux, apreciando o tema 810 da repercussão geral, deu
parcial provimento ao recurso para, confirmando, em parte, o acórdão lavrado pela Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região, (i) assentar a natureza assistencial da relação jurídica em exame (caráter não-tributário) e (ii) manter a concessão de benefício
de prestação continuada (Lei nº 8.742/93, art. 20) ao ora recorrido (iii) atualizado monetariamente segundo o IPCA-E desde a data
fixada na sentença e (iv) fixados os juros moratórios segundo a remuneração da caderneta de poupança, na forma do art. 1º-F da Lei nº
9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09. Vencidos, integralmente o Ministro Marco Aurélio, e parcialmente os Ministros
Teori Zavascki, Dias Toffoli, Cármen Lúcia e Gilmar Mendes. Ao final, por maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio, fixou as
seguintes teses, nos termos do voto do Relator: 1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte
em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos
oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública
remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações
oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança
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é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº
; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização11.960/09

monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se
inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica
como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina. Presidiu o
julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 20.9.2017. (grifos nossos).

 

Em 02.03.2018, no julgamento do Tema 905 (REsp nº 1.495.146/MG) o STJ, por sua vez esmiuçou a
matéria, tracejando os paramentos a serem utilizados para a fixação dos juros e da correção monetária, a
depender da natureza da condenação.

 

Assentou-se na oportunidade que o art. 1º-F da Lei 9.494/97, para fins de correção monetária, não é aplicável
nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza, o que impede,
evidentemente, a sua utilização para fins de atualização monetária de condenações de natureza previdenciária.
Pontuou que nesses casos se faz necessária a adoção dos seguintes critérios:

 

Para o período anterior à vigência da Lei 11.430/2006, o STJ decidiu que devem ser aplicados os índices
previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal. Após à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art.
41-A na Lei n. 8.213/91, a correção monetária de condenações judiciais impostas à Fazenda Pública de
natureza previdenciária deve ser calculada segundo a variação do INPC, apurado pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

 

Impende ressaltar que, conforme registrado pelo Colendo STJ a adoção do INPC não configura afronta ao
que foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral (RE 870.947-SE), pois
naquela ocasião o STF determinou a aplicação do IPCA-E para fins de correção monetária de benefício de
prestação continuada (BPC), o qual se trata de benefício de natureza assistencial, previsto na Lei n.
8.742/1993, enquanto que o INPC previsto no art. 41-A da Lei n. 8.213/1991, abrange apenas a correção
monetária dos benefícios de natureza previdenciária.

 

Quanto aos juros moratórios a Corte Superior considerou legítima a fixação segundo o índice de remuneração
da caderneta de poupança, na forma prevista no art. 1º-F, da Lei n. 9.494/1997, com a redação dada pela Lei
n. 11.960/2009. Porém, para o período anterior à vigência da Lei n. 11.960/2009, estabeleceu que os juros de
mora equivalham a 1% (um por cento) ao mês, sujeitos à capitalização simples (art. 3º do Decreto-Lei n.
2.322/87).

 

A tese jurídica fixada no Tema 905 teve a seguinte conclusão:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO
02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009)
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ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A INDÉBITO
TRIBUTÁRIO. TESES JURÍDICAS FIXADAS.

(...)

3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.

As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção
monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91.

Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação
dada pela Lei n. 11.960/2009).

 

Para ilustrar e resumir a aplicação dos índices em questão por período, colaciono as informações constante da
decisão paradigma:

 

Até a vigência da Lei nº 11.430/2006

 

Juros de mora: 1% ao mês

Correção Monetária: Índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal

 

Período posterior à vigência da Lei nº 11.430/2006 e anterior à vigência da Lei nº 11.960/2009

 

Juros de mora: 1% ao mês

Correção Monetária:  INPC

 

Período posterior à vigência da Lei nº 11.960/2009

 

Juros de mora: Remuneração oficial da caderneta de poupança (art.1º-F)

Correção Monetária:  INPC

 

Deste modo, no caso dos autos, até a vigência da Lei nº 11.430/2006  devem incidir à razão de 1% aoos juros
mês. No período posterior à vigência da Lei nº 11.430/2006 e anterior à vigência da Lei nº 11.960/2009, do
mesmo modo, à razão de 1% ao mês. No Período posterior à vigência da Lei nº 11.960/2009, de acordo com
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a Remuneração oficial da caderneta de poupança (art.1º-F). Tais parcelas deverão incidir a partir da citação
válida do apelante, na forma do art. 214, §1º, do CPC/73.

 

Quanto ao cálculo da correção monetária, até a vigência da Lei nº 11.430/2006 devem ser observados os
índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal. Após a vigência da Lei nº 11.430/2006, a
correção monetária deve ser calculada segundo a variação do INPC. O  será a data em que cadadies a quo
parcela deveria ter sido paga, nos termos da Sumula 43 do STJ. 

 

Logo, a sentença deve ser parcialmente reformada para observar tais parâmetros.

 

2.3 DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
 
O magistrado de 1º grau condenou o IGEPREV ao pagamento de honorários advocatícios no percentual de
10% sobre a condenação, contudo, considerando que a sentença ainda será objeto de liquidação, resta
inviável a fixação da sucumbência sobre a quantia incerta e não definida.
 

  Sobre o assunto, o art. 85, §4º, II do CPC/2015, dispõe:

 

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.

(...)

§ , a fixação dos honorários observará os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do3  Nas causas em que a Fazenda Pública for parteo

§ 2  e os seguintes percentuais:o

(...)

§ :4  Em qualquer das hipóteses do § 3o o

(...)

II - , nos termos previstos nos incisos I a V, não sendo líquida a sentença, a definição do percentual somente ocorrerá quando liquidado
;o julgado

(...)

 

Destarte, na forma do artigo 85, §4º do CPC, os honorários advocatícios, nas causas em que não houver
 condenação ou for vencida a Fazenda Pública, são fixados de acordo com a apreciação equitativa do Juiz,

 cujo percentual deve ser fixado na fase de liquidação desta decisão, devendo ser observado ainda o disposto
 na Súmula 111 do E. Superior Tribunal de Justiça, que por sua vez dispõe:
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Súmula 111 - Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem sobre as prestações vencidas após a sentença.

Assim, são devidos honorários advocatícios sobre o valor da condenação, considerando-se, para fins de
cálculo dessa verba, apenas as parcelas vencidas até a prolação da decisão que reconheceu o direito do
segurado, excluindo-se as vincendas.

 

Desse modo, a sentença também deve ser reformada quanto aos honorários advocatícios.

3 – DO DISPOSITIVO

 

Ante o exposto, CONHEÇO DA APELAÇÃO, NEGANDO-LHE PROVIMENTO e CONHEÇO DO
, para adequar aREEXAME NECESSÁRIO, REFORMANDO PARCIALMENTE A SENTENÇA

fixação de juros e correção monetária ao Tema 905 do STJ, bem como, para estabelecer que os honorários
advocatícios sejam fixados na fase de liquidação, observando-se a Súmula 111 do STJ.

 

É o voto.

 

P.R.I.

 

Belém, 02 de dezembro de 2019.

                  

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

Desembargadora Relatora

 

 

 

 

Belém, 09/12/2019
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